
 

EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE AMARAJI-PE, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE AMARAJI/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.607.836/0001-75, com sede na Rua 

Francisco Teixeira, 01, Centro, Amaraji - Pernambuco, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

VALOR GLOBAL: R$ 300.110,82 (Trezentos mil cento e dez reais e oitenta e dois centavos). 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 30/07/2026, às 09:00 horas 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 12/08/2026, às 09:00 horas 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 12/08/2026, às 09:00 horas. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 12/08/2026 às 10:00 horas 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br 

Dados para contato 

Pregoeiro: Richarlison Bruno Silva dos Santos e-mail: licitacaoamaraji49@gmail.com 

Modo de disputa: ABERTO 

Exclusiva para as Microempresas: Não 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

 
1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 

MONTAGEM DO LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AMARAJI-PE. NOS TERMOS 

PLANO DE AÇÃO Nº 09032026-098025 E DA EMENDA PARLAMENTAR Nº 202644880003, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a 

plataforma, até 1 (uma) hora antes do horário fixado para o recebimento das propostas, de forma 

direta ou através de empresa associada. 

 

2.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato, operador devidamente cadastrado em qualquer empresa associada à  BNC – 

Banco Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 

http://www.bnc.org.br/


 

demais atos e operações no site:  http://bnccompras.com. 

2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou por iniciativa da 

http://bnccompras.com. 

2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao BNC – Banco 

Nacional de Compras e/ou ao MUNICIPIO DE AMARAJI a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.6. O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.7. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do 

certame, que pagará ao BNC – Banco Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao plano definido pela plataforma e contratado pelo licitante, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional. 

2.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

2.9. O Município de Amaraji não se responsabilizará por qualquer tipo de problema que venha a 

ocorrer no processo de cadastramento e que impeça o licitante de participar do certame. 

2.10. Para os itens 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11 e 12, a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

2.10.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.11 Não poderão disputar esta licitação: 

2.11.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.11.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.11.3 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.11.4 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.11.5 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.11.6 agente público do órgão ou entidade licitante; 
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2.11.7 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.11.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.11.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.12. O impedimento de que trata o item 2.11.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.11.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 

nos itens 8.2 e 9 do Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário do ITEM; 

4.1.2. Marca; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão 



 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
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sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.10 do edital, especialmente quanto à 
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
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substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou 

por cópia. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.10. A habilitação será verificada por meio dos sítios eletrônicos oficiais, nos documentos por ele 

abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º). 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.12. A exigência dos documentos não relacionados do edital e anexos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
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pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

 
8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

8.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

8.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

8.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

8.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

8.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

8.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

8.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

8.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

8.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

8.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

 
9. DOS RECURSOS 

 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://transparencia.amaraji.pe.gov.br/ 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
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e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 

10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: licitacaoamaraji49@gmail.com. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
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licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://transparencia.amaraji.pe.gov.br/ Integram este Edital, 

para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

12.10.1. ANEXO I – Termo de Referência 

12.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

12.10.3. ANEXO III – Modelo de Proposta 

12.10.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração Conjunta 

 

Amaraji, 28 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

Richarlison Bruno Silva dos Santos 

Agente de Contratação - Pregoeiro 
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- ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente contratação: a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

PARA MONTAGEM DO LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AMARAJI-PE. NOS 

TERMOS PLANO DE AÇÃO Nº 09032026-098025 E DA EMENDA PARLAMENTAR Nº 

202644880003. 

1.2 DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

1.2.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo. 

 

1.2.2 O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio 

de especificações usuais do mercado conforme o disposto no Art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21. 

 

1.2.3 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da assinatura do 

instrumento contratual, que terá sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de Amaraji/PE, os 

equipamentos a ser adquirido deverão observar os seguintes requisitos mínimos, garantindo a 

qualidade, segurança e conformidade com as normas vigentes: 

 

4.1 Especificações Técnicas 

 

 O equipamento deverá estar em total conformidade com as especificações técnicas descritas 

neste Termo de Referência. 

  

 Todos os itens deverão possuir registro ativo junto à Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), comprovando a conformidade com as regulamentações de segurança 

e qualidade. 



 

 As embalagens dos produtos deverão garantir condições ideais de armazenamento, 

protegendo contra danos, contaminações, intempéries e outros fatores que comprometam a 

integridade dos materiais. 

 

4.2 Da Assistência Técnica  

 

 O fabricante deverá possui Assistência técnica exclusiva localizada no estado de 

Pernambuco, a comprovação deverá ocorrer através de documentação do fabricante de 

domínio público, não sendo aceitas declarações do fabricante ou fornecedor para fins de 

comprovação que por ventura conflitem com catálogos, manuais, folders etc.  

  

4.4 Certificação e Qualidade 

 

 Todos os materiais deverão ostentar o selo de certificação do INMETRO ou de órgãos 

equivalentes, conforme exigido pela legislação vigente. 

 

 É obrigatória a apresentação de documentação que comprove a conformidade técnica dos 

produtos adquiridos, incluindo especificações detalhadas e informações de segurança, em 

português. 

 

4.5 Garantia de Procedência e Uso 

 

 Os materiais deverão ser novos, de procedência lícita e com qualidade comprovada, sem 

qualquer sinal de uso anterior ou reprocessamento. 

 Caso algum item apresente defeito ou vício de fabricação, a contratada deverá realizar a 

substituição no prazo máximo de 20 (VINTE) dias úteis, sem custos adicionais para a 

administração. 

 

4.6 Responsabilidade do Fornecedor 

 

 O transporte e a entrega dos equipamentos até o local/sala onde o equipamento será 

instalado, são de total responsabilidade da contratada, devendo ser realizados de forma a 

preservar a integridade dos produtos. 

 A contratada deverá garantir que os equipamentos/materiais entregues estejam de acordo 

com as especificações do contrato, sob pena de rejeição e aplicação das sanções previstas 

em lei. 

 Fornecer Quadro de Força compatível com equipamento a ser instalado; 

 Realizar instalação à pontos do equipamento em conformidade com os requisitos e 

recomendações do fabricante sem nenhum custo para Prefeitura de Amaraji-PE; 

 

Esses requisitos buscam assegurar que os equipamentos adquiridos atendam plenamente às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, promovendo a qualidade no atendimento aos 

pacientes e a eficiência na gestão dos recursos públicos. 

 

4.7 SUSTENTABILIDADE 

 

Os equipamentos fornecidos deverão ser fornecidos observando práticas de sustentabilidade, 

reduzindo o impacto ambiental. 



 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Condições de entrega: 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS, contados do efetivo 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.3. Os bens deverão ser entregues no (s) seguinte (s) endereço (s): Secretaria Municipal 

de Saúde, R. Francisco Teixeira - Centro, Amaraji - PE, 55515-000, de segunda à sexta-feira, 

no horário das 08 às 16 horas. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5 Fiscalização: 

 

6.5.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
 

6.6 Fiscalização Técnica: 

6.6.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.6.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.6.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.6.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.6.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 



 

6.6.6 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

 

 

6.7 Fiscalização Administrativa: 

 

6.7.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.7.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

6.8 Gestor do Contrato: 

6.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.8.2 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.8.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. 

6.8.6 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento do objeto: 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 



 

liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2. Liquidação: 

 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota 

Fiscal/Fatura apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.2.2.1. o prazo de validade; 

7.2.2.2. a data da emissão; 

7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão ou entidade contratante; 

7.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.2.5. o valor a pagar; e 

7.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

Contratante. 

7.2.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores- SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no procedimento de contratação, bem como ao SICAF, ao 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do Contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado 

o contraditório e a ampla defesa. 

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

 

7.3. Prazo de pagamento: 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação de índice oficial do governo em vigência. 

 

7.4. Forma de pagamento: 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.4.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 

na modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço. 

 

8.2. Exigências de habilitação: 

 

8.2.1. Habilitação jurídica: 

8.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio correspondente; 

8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 



 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

8.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.2.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou distrital, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

8.2.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

8.2.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

8.2.3. Qualificação econômico-financeira: 

8.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
8.2.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.2.3.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

8.2.3.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

8.2.3.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.2.3.2.4. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei Federal nº 5.764, de 1971, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

8.2.3.2.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.2.3.3. A empresa, que apresentar resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar 

patrimônio líquido mínimo de 10%. (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

8.2.3.3.1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

8.2.4. Qualificação Técnica: 

8.2.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.2.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do licitante. 

8.2.4.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O preço estimado total da contratação é de R$ 300.110,82 (Trezentos mil cento e dez reais e 

oitenta e dois centavos), conforme tabela anexo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO  APRESENT. QTD VL. UNIT  TOTAL 
CÓDIGO 

CATMAT 

01 

ANALISADOR AUTOMÁTICO DE 

BIOQUÍMICA: FUNCIONAMENTO DO 

SISTEMA: AUTOMÁTICO, ACESSO 

RANDÔMICO, FÁCIL OPERAÇÃO.  

TECLA STAT PARA EXAMES 

EMERGENCIAIS.  *PROCESSAMENTO 

DE 450 TESTES/HORA, SENDO 300 

TESTES FOTOMÉTRICOS/HORA + 150 

TESTES ISE/HORA (OPCIONAL) ATÉ 60 

EXAMES DIFERENTES.; 

METODOLOGIAS PONTO FINAL, 

CINÉTICA, TURBIDIMÉTRICA, MONO 

UNIDADE 1  R$ 110.089,60  
 R$          

110.089,60  
445650 



 

OU BI-REAGENTES, CURVA DE 

CALIBRAÇÃO LINEAR E NÃO LINEAR.  

POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE 

ATÉ 4 REAGENTES (R1, R2, R3 E R4).  

SISTEMA TOTALMENTE ABERTO COM 

POSSIBILIDADE DO USUÁRIO DEFINIR 

O PERFIL DE TRABALHO E A 

METODOLOGIA DE CONTROLE DE 

QUALIDADE; MANIPULAÇÃO DE 

REAGENTE E AMOSTRA SISTEMA 

HIDRÁULICO DE ASPIRAÇÃO 

(AMOSTRA E REAGENTE) POR BOMBA 

DE PRESSÃO E VÁCUO.  BANDEJA DE 

AMOSTRA COM 75 POSIÇÕES PARA 

TUBOS PRIMÁRIOS.  BANDEJA DE 

REAGENTE COM 60 POSIÇÕES E 

COMPARTIMENTO REFRIGERADO 

(4~10.ºC); LEITOR DE CÓDIGO DE 

BARRAS PARA REAGENTES E 

AMOSTRAS PROGRAMAÇÃO DE 

BANDEJAS VIRTUAIS DE REAGENTES E 

AMOSTRAS.  POSSUI 01 (UMA) AGULHA 

DE REAGENTE INDEPENDENTE COM 

DETECÇÃO DE NÍVEL DE REAGENTE, 

PROTEÇÃO CONTRA COLISÃO E 

VERIFICAÇÃO DA ROTINA.  POSSUI 01 

(UMA) AGULHA DE AMOSTRA 

INDEPENDENTE COM DETECÇÃO DE 

NÍVEL DE AMOSTRA, PROTEÇÃO 

CONTRA COLISÃO E VERIFICAÇÃO DA 

ROTINA.  VOLUME DE REAGENTE: R1 

150~350µL, AO PASSO DE 1µL; R2/R3/R4 

20~200µL, AO PASSO DE 1µL.  VOLUME 

DE AMOSTRA: 2~45µL, AO PASSO DE 

0,1µL;  LIMPEZA DE AGULHAS 

DETECÇÃO DE NÍVEL DE LÍQUIDO E 

PROTEÇÃO CONTRA COLISÃO 

(AGULHA RETRÁTIL) E VERIFICAÇÃO 

DA ROTINA.  AUTOMÁTICA PARA 

AMOSTRA E REAGENTE POR DENTRO E 

POR FORA COM O NÍVEL DE ARRASTE 

<0.1%.  DILUIÇÃO DE AMOSTRA 

AUTOM ÁTICA:  PRÉ-DILUIÇÃO E PÓS-

DILUIÇÃO ATÉ 150 VEZES NA PRÓPRIA 

CUVETA; SISTEMA DE REAÇÃO 

SISTEMA AUTOMÁTICO DE LAVAGEM 

DAS CUVETAS DE REAÇÃO.  ROTOR DE 

REAÇÃO, CONTENDO 72 POSIÇÕES 

DISPOSTAS EM 72 CUVETAS 

AUTOLAVÁVEIS.  CAMINHO ÓPTICO 

COM LEITURA DE 5MM .  VOLUME DE 

REAÇÃO: 150~360µL.  TEMPERATURA 

DE REAÇÃO: 37 ºC.  TEMPERATURA 

AJUSTÁVEL: + 0.1 ºC.  

HOMOGENEIZAÇÃO COM 02 (DOIS) 

MIXERS INDEPENDENTES DA AGULHA.  

PROGRAMA PARA EVITAR O ARRASTE 

DE REAGENTES, COM POSSIBILIDADE 

DE INSERIR LAVAGENS COM ÁGUA E 

OU DETERGENTE ENTRE AS 

AMOSTRAS.  POSSIBILIDADE DE 

INDICAR A INCOMPATIBILIDADE 

ENTRE REAGENTES, EVITANDO 

CONTAMINAÇÃO.  LEITOR DE CÓDIGO 



 

DE BARRAS PARA REAGENTES E 

AMOSTRAS (OPCIONAL);  SISTEMA 

ÓPTICO LÂMPADA DE HALOGÊNIO-

TUNGSTÊNIO.  FOTOMETRIA: ÓTICA 

INVERTIDA, COM LEITURA EM FIBRA 

ÓTICA ESTÁTICA.  COMPRIMENTOS DE 

ONDA: 340, 380, 412, 450, 505, 546, 570, 

605, 660, 700, 740, 800NM.  

ABSORBÂNCIA: 0~3 ABS.  RESOLUÇÃO: 

0.001 ABS;  CONTROLE E CALIBRAÇÃO 

MODO DE CALIBRAÇÃO: LINEAR (UM 

PONTO, DOIS PONTOS E MULTIPONTO), 

LOGIT-LOG 4P, LOGIT-LOG 5P, SPLINE, 

EXPONENCIAL, POLINOMIAL E 

PARÁBOLA.  CONTROLE DO 

SOFTWARE: X-R, L-J, GRÁFICO DE 

LEVEY JENNINGS, MULTI-REGRA DE 

WESTGARD, AVALIAÇÃO DA SOMA DE 

DADOS ACUMULADOS, TWIN PLOT.  

UTILIZAÇÃO DA QUANTIDADE DE 

CONTROLES NECESSÁRIOS 

ESCOLHENDO QUAIS REGRAS DE 

WESTGARD QUE SE QUER 

TRABALHAR; AMBIENTE DE 

OPERAÇÃO TEMPERATURA: 15~30ºC  

UMIDADE: 35~80%  DIMENSÃO 

DIMENSÃO: 990MM (C) X 693MM (L) X 

1135MM (A)  UNIDADE DE OPERAÇÃO 

SISTEMA DE OPERAÇÃO: WINDOWS  

INTERFACE: RS-232  ALIMENTAÇÃO 

200-240V~, 50HZ, 1000VA  PESO 200 KG. 

MODELO DE REFERENCIA: BIOCLIN 

3000 R727 

02 

ANALISADOR HEMATOLÓGICO 3 

PARTES: CARACTERÍSTICA 

ANALISADOR HEMATOLÓGICO 

AUTOMÁTICO COM 21 PARÂMETROS + 

3 HISTOGRAMAS DE FÁCIL OPERAÇÃO.  

ARMAZENA ATÉ 500.000 RESULTADOS 

INCLUINDO OS HISTOGRAMAS.  

DIFERENCIAL DE LEUCÓCITOS DE 

TRÊS PARTES.  NOVE ARQUIVOS 

DISTINTOS PARA ARMAZENAMENTO 

DE CQ , COM PROGRAMAS PARA 

ANÁLISE DO DESEMPENHO: L-J, X,X-R 

E X-B.  PARÂMETROS: WBC, LYM.#. 

MID#, GRAN#, LYMP%, MID%, GRAN%, 

RBC, HGB, HCT, MCV, MCH, MCHC, 

DRW-CV, RDW-SD, PLT, MPV, PDW, PCT, 

P-LCR, P-LCC E HISTOGRAMA PARA 

WBC, PLT.  METODOLOGIA 

IMPEDÂNCIA ELÉTRICA E SFT PARA 

HEMOGLOBINA,  DESEMPENHO 

PARÂMETRO: FAIXA DE LINEARIDADE: 

PRECISÃO: WBC (10 9 /L) 0-200 = 2.0% 

(4.0 -15.0) RBC (1012/L) 0-800 = 1.5% (3.5 -

6.5) HGB (G/DL) 0-280 = 1.5% (100-180) 

MVC (FL) - = 1.0% (70-110) PLT (10 ^3 µL ) 

0-400 = 4.0% (100-500) VOLUME DA 

AMOSTRA: PRÉ-DILUÍDA: 20 µL  

SANGUE TOTAL: 9 µL  VELOCIDADE DE 

PROCESSAMENTO: 70 TESTES POR 

HORA  ACOMPANHAMENTO: WBC, 

RBC, HGB, PLT <1.0%  COMUNICAÇÃO: 

UNIDADE 1  R$    28.637,00  
 R$            

28.637,00  
439005 



 

PORTA LAN SUPORTA O PROTOCOLO 

HL7  SUPORTA LIS BIDIRECIONAL  

ENTRADA E SAÍDA: 4 PORTAS USB 

(IMPRESSORA EXTERNA , 

ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE, LEITOR 

DE CÓDIGO DE BARRAS.  ADAPTADOR 

WI-FI , TECLADO E MOUSE.  PORTA 

LAN:1  IMPRESSORA: IMPRESSORA 

TÉRMICA PARA PAPEL TERMO 

SENSÍVEL DE 50 MM, VÁRIOS 

FORMATOS DE IMPRESSORA.  

IMPRESSORA EXTERNA OPCIONAL.  

MONITOR: MONITOR ACOPLADO COM 

TELA DE 10,4 POLEGADAS , COLORIDO 

E EM TOUCH SCREEN.  SOFTWARE EM 

PORTUGUÊS.  AMBIENTE DE 

OPERAÇÃO: TEMPERATURA: 10~40°C  

UMIDADE: 10 ~90%  PRESSÃO 

ATMOSFÉRICA: 70 KPA ATÉ ~106 KPA  

ALIMENTAÇÃO: 100-240V, = 300VA 50/60 

HZ  DIMENSÃO: 410 MM (C) X 300 MM 

(L) X 400 MM (A)  PESO: = 20 KG. 

MODELO DE REFERENCIA: 

HEMATOCLIN 3.7 - R19114 
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ANALISADOR HEMATOLÓGICO 5 

PARTES: ANALISADOR 

HEMATOLÓGICO AUTOMÁTICO COM 27 

PARÂMETROS + 3 HISTOGRAMAS + 1 

SCARTTEGRAM E DIFERENCIAL DE 5 

PARTES DE FÁCIL OPERAÇÃO. 

UTILIZANDO A METODOLOGIA DE 

CITOMETRIA DE FLUXO (FCM) POR 

VARREDURA DE LASER E UM 

INOVADOR MÉTODO QUÍMICO DE 

COLORAÇÃO. O HEMATOCLIN 5.4 

OFERECE UMA COMPLETA 

DIFERENCIAL DE 5 PARTES COM 

RESULTADOS PRECISOS. AUTOLOADER 

COM CAPACIDADE PARA 30 

AMOSTRAS. REAGENTE LIVRE DE 

CIANETO PARA DOSAGEM DE 

HEMOGLOBINA. ARMAZENAGEM DE 

ATÉ 40.000 RESULTADOS INCLUINDO 

OS HISTOGRAMAS QUE PODEM SER 

ANALISADOS, MONITORADOS E 

FACILMENTE IMPRESSOS.  AMOSTRA 

DE EMERGÊNCIA (TECLA STAT). 

VELOCIDADE DE 60 AMOSTRAS POR 

HORA COM CARREGAMENTO 

AUTOMÁTICO SEM INTERRUPÇÃO DA 

ROTINA.  PARÂMETROS: 'WBC, LYM#, 

MON#, NEU#, BAS#, EOS#, LYM%, 

MON%, NEU%, BAS%, EOS%, RBC, HGB, 

HCT, MCV, MCH, MCHC, RDW-CV, RDW-

SD, PLT, MPV, PDW, PCT.4, INCLUINDO 

OS PARÂMETROS DE PESQUISAS LIC#, 

LIC%, ALY#, ALY%. 3 HISTOGRAMAS 

PARA RBC, WBC E PLT. '  1 

SCATTERGRAM: DIFERENCIAL 5 

PARTES.  AMPLA CAPACIDADE DE 

ARMAZENAMENTO: ATÉ 500.000 

RESULTADOS INCLUINDO OS 

HISTOGRAMAS.  METODOLOGIAS: 

CITOMETRIA DE FLUXO POR LASER. 

UNIDADE 1  R$    71.859,42  
 R$            

71.859,42  
436617 



 

IMPEDÂNCIA PARA WBC, RBC E PLT. 

INOVADOR MÉTODO QUÍMICO DE 

COLORAÇÃO PARA ANÁLISE 

DIFERENCIAL DE WBC. 

COMPARTIMENTO ESPECÍFICO PARA 

CONTAGEM DE BASÓFILOS (BAS). 

PARÂMETRO: WBC (109/ L), RBC (1012/ 

L), HGB (G/DL), PLT (103UL).  

INTERFACE: INTERFACE 

BIDIRECIONAL - USB, LAN.  

VELOCIDADE DO PROCESSAMENTO: 60 

TESTES POR HORA.  FAIXA DE 

LINEARIEDADE 1.00-99.99, 0.00-8.20, 1-

25.0, 0-1000.  ACOMPANHAMENTO: 

'WBC, RBC, HGB, PLT <1.0%. '  

IMPRESSORA: IMPRESSORA EXTERNA, 

PERMITE ESCOLHER OS FORMATOS DE 

IMPRESSÕES.  AMBIENTE DE 

OPERAÇÃO: TEMPERATURA: 15~30 ºC.  

UMIDADE: 35~85%.  UNIDADE DE 

OPERAÇÃO: SISTEMA DE OPERAÇÃO: 

WINDOWS.  INTERFACE: RS-232 

BIDIRECIONAL.  ALIMENTAÇÃO: 100-

240V = 300 VA, 50/60HZ.  DIMENSÃO: 

765MM (L) X 910MM (A) X 765MM (P).  

PESO: 78 KG. MODELO DE 

REFERÊNCIA: HEMATOCLIN 5.4 - R795 
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ANALISADOR DE ÍONS SELETIVOS: 

PARÂMETROS: K+, NA+, CA++ E PH  

METODOLOGIA ISE (ION SELECTIVE 

ELECTRODE)  DISCO AUTOMÁTICO DE 

CARREGAMENTO DE AMOSTRAS 

(OPCIONAL) 20 POSIÇÕES DE 

AMOSTRAS  2 POSIÇÕES DE AMOSTRAS 

DE EMERGÊNCIA  2 POSIÇÕES CQ  1 

POSIÇÃO DE SOLUÇÃO DE LIMPEZA  

VOLUME DA AMOSTRA APENAS 150 µL  

FAIXA DE LINEARIDADE K+ 0,50 ~15,0  

NA+ 30,0 ~200,00  CA++ 30,0 ~200,00  CL - 

0,10 ~5,00  PH 7,0 ~9,00 (UNIDADE)  

AMOSTRAS SORO, PLASMA, SANGUE 

TOTAL E URINA  VELOCIDADE DE 

PROCESSAMENTO 60 TESTES HORA  

AMBIENTE DE OPERAÇÃO 

TEMPERATURA: 10~30 °C  UMIDADE: 

20~85 %  ALIMENTAÇÃO 100-240V +/- 

60VA, 50/60 HZ  IMPRESSORA 

IMPRESSORA TÉRMICA INTERNA  

DIMENSÃO 440 MM (L) , 510 MM (A) , 

410 MM (P)  PESO UNIDADE PRINCIPAL : 

7,2 KG  DISCO DE AMOSTRAS: 1,5 KG 

(OPCIONAL) MODELO DE REFERENCIA: 

BIOCLIN ÍONS K+, NA+, CL-, CA2+, PH - 

R10050 

UNIDADE 1  R$    11.258,78  
 R$            

11.258,78  
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ANALISADOR SEMIAUTOMATICO DE 

COAGULACAO COM 2 CANAIS: 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 

SEMIAUTOMÁTICO, FÁCIL MANUSEIO 

E OPERAÇÃO.  METODOLOGIA 

MÉTODO DE DETECÇÃO MECÂNICA 

,NÃO SOFRE INTERFERÊNCIA POR 

HEMÓLISE , LIPEMIA E ICTERÍCIA.  

PRINCÍPIO DO TESTE MEDIR A 

UNIDADE 1  R$    11.565,33  
 R$            

11.565,33  
453212 



 

AMPLITUDE DE VIBRAÇÃO DA ESFERA 

DE AÇO.  MANIPULAÇÃO DE 

REAGENTES E AMOSTRA VOLUME DE 

AMOSTRA: 50 µL A 20 µL.  VOLUME DE 

REAGENTES:50 µL A 200 µL.  

POSSIBILIDADE DE USO REDUZIDO 

DOS VOLUMES DE REAGENTES.  ITENS 

DE TESTE TP (TEMPO DE 

PROTOMBINA)  TTPA (TEMPO DE 

TROMBOPLASTINA PARCIAL ATIVADA)  

FIB (FIBRINOGÊNIO)  TT (TEMPO DE 

TROMBINA)  HEP (HEPARINA DE ALTO 

PESO MOLECULAR)  LMWH (HEPARINA 

DE BAIXO PESO MOLECULAR)  PROC 

(PROTEINA C)  PROS (PROTEINA S)  

ESTIMATIVA DOS FATORES DE 

COAGULAÇÃO , II, V, VII, X, VIII,IX, XI, 

XII.  AMBIENTE DE OPERAÇÃO 

TEMPERATURA : +10 °C ~ + 30 °C  

UMIDADE: :+/- 70%  ALIMENTAÇÃO 110 

~240 V, 50/ 60 HZ, 100 VA  DIMENSÃO 385 

MM (C) X 320 MM (L)X 140 MM (A)  

PESO 3,85 KG MODELO DE 

REFERENCIA: BIOCLIN CS2 - R16651  
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ANALISADOR POINT OF CARE 

IMUNOFLUORESCÊNCIA: 1. 

DESCRIÇÃO GERAL SISTEMA DE 

DIAGNÓSTICO IN VITRO PORTÁTIL E 

MICROPROCESSADO, BASEADO EM 

IMUNOFLUORESCÊNCIA POR 

FLUORESCÊNCIA INDUZIDA POR 

LASER. PROJETADO PARA REALIZAR 

EXAMES LABORATORIAIS RÁPIDOS 

(POINT OF CARE) COM RESULTADOS 

QUANTITATIVOS EM POUCOS 

MINUTOS, AUXILIANDO NO 

DIAGNÓSTICO DE CONDIÇÕES 

CARDIOVASCULARES, 

INFLAMATÓRIAS, RENAIS, 

FERTILIDADE E DIABETES.2. 

CARACTERÍSTICAS DO 

SISTEMAPRINCÍPIO DE MEDIÇÃO: 

IMUNODETECÇÃO POR 

FLUORESCÊNCIA 

QUANTITATIVA.MODOS DE TESTE: * 

MODO RÁPIDO: PARA ALTA DEMANDA 

(LEITURA IMEDIATA APÓS INCUBAÇÃO 

EXTERNA). MODO PADRÃO: REALIZA A 

INCUBAÇÃO E A LEITURA 

INTERNAMENTE DE FORMA 

AUTOMÁTICA.TIPOS DE AMOSTRA: 

CAPACIDADE DE PROCESSAR SANGUE 

TOTAL, SORO, PLASMA OU URINA 

(DEPENDENDO DO REAGENTE 

UTILIZADO). INTERFACE: TELA 

COLORIDA SENSÍVEL AO TOQUE 

(TOUCHSCREEN) DE CRISTAL LÍQUIDO 

PARA OPERAÇÃO DIRETA.3. 

GERENCIAMENTO DE DADOS E 

CONECTIVIDADEIDENTIFICAÇÃO: 

LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS OU 

RFID PARA RECONHECIMENTO 

AUTOMÁTICO DO LOTE DE 

REAGENTES E PARÂMETROS DE 

UNIDADE 1  R$      4.183,39  
 R$               

4.183,39  
634471 



 

CALIBRAÇÃO.IMPRESSÃO: 

IMPRESSORA TÉRMICA EMBUTIDA 

PARA EMISSÃO IMEDIATA DO 

LAUDO/RESULTADO.ARMAZENAMENT

O: MEMÓRIA INTERNA COM 

CAPACIDADE PARA ARMAZENAR, NO 

MÍNIMO, 30.000 

RESULTADOS.CONECTIVIDADE: 

PORTAS USB, SERIAL (RS232) E PORTA 

DE REDE (RJ45) PARA INTEGRAÇÃO 

COM SISTEMAS LIS/HIS 

HOSPITALARES.4. DESEMPENHO E 

VERSATILIDADE (MENU DE TESTES) O 

EQUIPAMENTO DEVE SER CAPAZ DE 

REALIZAR UMA AMPLA GAMA DE 

EXAMES ATRAVÉS DE KITS 

ESPECÍFICOS, 

INCLUINDO:MARCADORES 

CARDÍACOS: TROPONINA I, CK-MB, 

MIOGLOBINA, NT-PROBNP E 

BNP.MARCADORES DE INFLAMAÇÃO: 

PCT (PROCALCITONINA) E PCR 

(PROTEÍNA C REATIVA - 

HIPERSENSÍVE). COAGULAÇÃO: D-

DÍMERO.DIABETES E RENAL: HBA1C 

(HEMOGLOBINA GLICADA), MAU 

(MICROALBUMINÚRIA) E CISTATINA C. 

HORMÔNIOS E OUTROS: T3, T4, TSH, 

VITAMINA D, PSA E HCG.5. 

ESPECIFICAÇÕES FÍSICAS E 

OPERACIONAISPORTABILIDADE: 

EQUIPAMENTO DE BANCADA 

COMPACTO E LEVE (PESO INFERIOR A 3 

KG). TEMPERATURA DE OPERAÇÃO: 

INCUBADORA INTERNA CONTROLADA 

PARA GARANTIR A ESTABILIDADE DA 

REAÇÃO QUÍMICA (APROX. 

$25^{\CIRC}C$ A $35^{\CIRC}C$). 

ALIMENTAÇÃO: BIVOLT AUTOMÁTICO 

(100-240V AC).6. REQUISITOS 

LEGAISCERTIFICAÇÃO: REGISTRO 

ATIVO NA ANVISA.CALIBRAÇÃO: O 

SISTEMA DEVE ACOMPANHAR PADRÃO 

DE CALIBRAÇÃO (CARTÃO DE 

CALIBRAÇÃO) PARA ASSEGURAR A 

REPRODUTIBILIDADE DOS 

RESULTADOS. MOODELO DE 

REFERENCIA: FINECARE FIA METER 

PLUS 
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MÁQUINA GASOMETRIA PARÂMETROS 

MEDIDOS PH, PCO2, PO2, NA+, K+, 

CA++, GLU, LAC, HCT   PARÂMETROS 

DERIVADOS (CALCULADOS) HCO3–, 

HCO3– STD, TCO2, BE(B) IN VITRO, 

BE(ECF) IN VIVO, SO2C, CA++ (7.4) 

NÚMERO DE TESTES POR CARTUCHO:  

75*, 150, 300, 450, 600** PAINÉIS DE 

PARÂMETROS:  GASES SANGUÍNEOS, 

HCT  GASES SANGUÍNEOS, 

ELETRÓLITOS, HCT  GASES 

SANGUÍNEOS, ELETRÓLITOS, GLU, 

LAC, HCT. MODELO DE REFERÊNCIA: 

GEM3500  

UNIDADE 1  R$    32.212,87  
 R$            

32.212,87  
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CENTRIFUGA REFRIGERADA 16000 

UNIDADE 1  R$    23.036,00   R$            434442 



 

RPM: 1. DESCRIÇÃO GERAL 

EQUIPAMENTO LABORATORIAL DE 

ALTA PERFORMANCE, 

MICROPROCESSADO, DESTINADO À 

SEPARAÇÃO DE AMOSTRAS 

BIOLÓGICAS PELO MÉTODO DE 

SUSPENSÃO (CÉLULAS, 

MACROMOLÉCULAS COMO DNA/RNA, 

PROTEÍNAS E OUTRAS SOLUÇÕES 

BIOQUÍMICAS). O EQUIPAMENTO DEVE 

SER DE FABRICAÇÃO ROBUSTA, COM 

CUBA INTERNA EM AÇO INOX E 

ESTRUTURA EXTERNA EM AÇO 

CARBONO COM TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO E PINTURA EPÓXI.  2. 

SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO E 

CONTROLE TIPO: CENTRÍFUGA 

REFRIGERADA COM CONTROLE 

DIGITAL DE TEMPERATURA.  

VERSATILIDADE: PROJETADA PARA 

OPERAR COM DIVERSOS TIPOS DE 

ROTORES INTERCAMBIÁVEIS (FIXOS 

OU DE ÂNGULO VARIÁVEL) PARA 

ATENDER DIFERENTES ROTINAS 

LABORATORIAIS.  INTERFACE: PAINEL 

DE CONTROLE COM DISPLAY LCD 

PARA VISUALIZAÇÃO SIMULTÂNEA 

DE:  VELOCIDADE (RPM).  FORÇA 

CENTRÍFUGA RELATIVA (RCF/G).  

TEMPO DE OPERAÇÃO.  INDICADORES 

DE ERRO/SEGURANÇA.  3. 

DESEMPENHO TÉCNICO VELOCIDADE 

MÁXIMA: CAPACIDADE DE ATINGIR 

ATÉ 16.000 RPM (DEPENDENDO DO 

ROTOR UTILIZADO).  FORÇA 

CENTRÍFUGA (RCF): CAPACIDADE DE 

ATINGIR FORÇA SUPERIOR A 18.500 XG.  

TEMPORIZADOR: AJUSTE DIGITAL DE 

TEMPO PARA CONTROLE PRECISO DOS 

CICLOS DE CENTRIFUGAÇÃO.  4. 

CAPACIDADE E ROTORES (SISTEMA 

INTERCAMBIÁVEL) O EQUIPAMENTO 

DEVE SUPORTAR UMA AMPLA GAMA 

DE ROTORES (ESPECIFICAR 

CONFORME A NECESSIDADE DA 

UNIDADE), TAIS COMO:  ROTORES 

FIXOS PARA TUBOS DE 0,5ML, 1,5ML, 

2ML, 5ML, 10ML, 15ML OU 50ML.  

ROTORES COM ALTA CAPACIDADE DE 

FUROS (EX: 10X15ML, 12X10ML, 

24X2ML).  VELOCIDADES DE 

OPERAÇÃO VARIANDO ENTRE 11.000 

RPM E 16.000 RPM CONFORME O 

ACESSÓRIO ACOPLADO.  5. 

SEGURANÇA E PROTEÇÃO CUBA 

INTERNA: EM AÇO INOX PARA 

FACILITAR A LIMPEZA E GARANTIR 

RESISTÊNCIA À CORROSÃO E BAIXAS 

TEMPERATURAS.  SISTEMA DE 

SEGURANÇA: SENSOR DE TAMPA QUE 

IMPEDE O FUNCIONAMENTO COM O 

EQUIPAMENTO ABERTO E SISTEMA DE 

DIAGNÓSTICO DE ERROS VIA DISPLAY.  

ESTABILIDADE: PÉS DE FIXAÇÃO QUE 

23.036,00  



 

GARANTEM BAIXA VIBRAÇÃO E 

RUÍDO DURANTE A OPERAÇÃO EM 

ALTAS ROTAÇÕES.  6. REQUISITOS 

LEGAIS E DE FABRICAÇÃO 

PROCEDÊNCIA: EQUIPAMENTO DE 

FABRICAÇÃO NACIONAL OU 

IMPORTADA QUE ATENDA AOS 

PADRÕES LABORATORIAIS VIGENTES.  

REGISTRO: REGISTRO OBRIGATÓRIO E 

VIGENTE NA ANVISA (EX: 81906560001). 
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BANHO MARIA DIGITAL 90 TUBOS 15 

ML - 6 LITROS: ESPECIFICAÇÕES:  

TENSÃO: 110 OU 220 (ESCOLHA SUA 

VOLTAGEM NA HORA DA COMPRA)  

POTÊNCIA :260 W  CORRENTE MÁXIMA 

:2 A  FREQUÊNCIA :50/60 HZ  

CAPACIDADE DE TUBOS :90 TUBOS 

(ACOMPANHA ESTANTE PLÁSTICA)  

CUBA DE AQUECIMENTO :AÇO INOX 

COM CANTOS E BORDAR 

ARREDONDADAS  VOLUME DE ÁGUA 

MÁXIMO DA CUBA :6,6 LITROS  

CONTROLADOR: DIGITAL, BIVOLT 

AUTOMÁTICO, COM SISTEMA 

AUTOMÁTICO DE AJUSTE PID COM 

INDICAÇÃO DIGITAL DE 

TEMPERATURA COM RESOLUÇÃO DE 

0,1 Cº  ISOLAÇÃO: EM POLIURETANO  

TAMPA: EM POLIESTIRENO, TIPO 

PINGADEIRA.  TERMÔMETRO :DIGITAL 

COM RESOLUÇÃO DE 0,1 Cº  

TEMPERATURA DE TRABALHO: DE 

TEMPERATURA AMBIENTE ATÉ 60 Cº  

TEMPERATURA MÁXIMA: DE 

TEMPERATURA AMBIENTE ATÉ 60 Cº  

DESVIO MÁXIMO DE TEMPERATURA: + 

/ - 0,3 Cº  TEMPO DE AQUECIMENTO :20 

MINUTOS PARA 37 Cº A 220 VOLTS 30 

MINUTOS PARA 37 Cº A 110 VOLTS. 

CONSIDERANDO TEMPERATURA 

AMBIENTE DE 22 Cº  GABINETE 

:VACUM FORMING  DISPLAY: EM LED 

DIGITAL COM RESOLUÇÃO DE 0,1 Cº  

MEDIDA INTERNA DA CUBA -:  

MEDIDAS ALTURA 15 CM LARGURA 30 

CM PROFUNDIDADE 45 CM  ITENS 

INCLUSOS:  1 BANHO MARIA  1 

MANUAL DO USUÁRIO  1 ESTANTE 

PARA 90 TUBOS. MODELO DE 

REFERENCIA: BANHO MARIA DIGITAL 

P/ LABORATORIO 6L COM ESTANTE 90 

TUBOS VDR VD6S 

UNIDADE 1  R$      1.864,55  
 R$               

1.864,55  
414531 
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AGITADOR MAGNÉTICO DIGITAL: 

GABINETE:  CHAPA DE AÇO SAE 1020; 

TRATAMENTO ANTICORROSIVO; 

PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI 

TEXTURIZADA; PÉS DE BORRACHA; 

PORTA FUSÍVEL DE SEGURANÇA.    

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  

CONTROLE DE VELOCIDADE: SISTEMA 

ELETRÔNICO DIGITAL; CONTROLE DE 

AQUECIMENTO: DIGITAL COM 

SISTEMA PID; PAINEL: 

POLICARBONATO TEXTURIZADO A 

UNIDADE 1  R$      2.145,41  
 R$               

2.145,41  
440606 



 

PROVA D’ÁGUA; BOTÃO 

LIGA/DESLIGA: CHAVE; CAPACIDADE 

DE AGITAÇÃO: 10L DE ÁGUA OU 

LÍQUIDO DE DENSIDADE 

SEMELHANTE; PLATAFORMA DE 

AGITAÇÃO: ALUMÍNIO ESCOVADO 17 X 

17CM; ROTAÇÃO DO EIXO LIVRE: 0 A 

3.000 RPM; TEMPERATURA DE 

REGULAGEM: AMBIENTE +5ºC A 350ºC 

POTÊNCIA: 350 WATTS; CABO DE 

ALIMENTAÇÃO: 3 PINOS, DUAS FASES 

E UMA TERRA – NBR14136 TENSÃO: 

110V E 220V MOTOR: DC – IMÃ 

PERMANENTE; DIMENSÕES DO 

EQUIPAMENTO (A X L X C): 13 X 19 X 19 

CM; DIMENSÕES DA SUPERFÍCIE: 17 X 

17 CM; ACESSÓRIOS INCLUSOS: 1 

BARRA MAGNÉTICA PTFE 7 X 30 MM / 

FUSÍVEL DE PROTEÇÃO. 
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HOMOGENEIZADOR SANGUE 

HEMATOLOGICO INOX PARA 

LABORATORIO: TIPO/MODELO: 

HOMOGENEIZADOR HORIZONTAL COM 

MOVIMENTO DE 360º EM TORNO DO 

EIXO.  TENSÃO ALIMENTAÇÃO – 

BIVOLT AUTOMÁTICO  POTÊNCIA DE 

45W  PRESILHAS: AÇO INOX POLIDO  

FREQUÊNCIA – 60 HZ  CAPACIDADE DE 

28 TUBOS COM PRESILHAS 

AJUSTÁVEIS PARA VÁRIOS 

DIÂMETROS DE TUBO.  CARCAÇA – 

CHAPA EM AÇO CARBONO COM 

PINTURA ELETROSTÁTICA.  

CONTROLE DE VELOCIDADE  

AJUSTÁVEL ENTRE 8 E 25 RPM  MOTOR 

– BOSCH DE 24 VOLTS, COM 

CERTIFICADO CE.  PAINEL DE 

POLICARBONATO  PRESILHAS EM AÇO 

INOX 304 POLIDO  SISTEMA DE 

SEGURANÇA: O EQUIPAMENTO É 

DOTADO DE UM ACOPLADOR MÓVEL, 

QUE UNE O BRAÇO AO MOTOR, QUE 

TEM COMO FUNÇÃO, FAZER COM QUE 

O MOTOR GIRE EM FALSO NO CASO DO 

TRAVAMENTO INVOLUNTÁRIO DO 

BRAÇO.  CHAVE PAUSA  DISPOSITIVO 

DE PARADA PARA COLOCAR OU TIRAR 

TUBOS COM SIMPLES TOQUE.  

CONDIÇÕES AMBIENTAIS: 

TEMPERATURA AMBIENTE ATÉ 40ºC.  

UMIDADE DE 5 Á 90%  DIMENSÕES – 

500 X 220 X 180 MM (L X A X P)  PESO – 

4.700 KG  DIMENSÕES COM 

EMBALAGEM – 580 X 280 X 250 MM (L X 

A X P)  PESO COM EMBALAGEM – 6,4 

KG 

UNIDADE 1  R$      1.549,22  
 R$               

1.549,22  
451521 
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SISTEMA DE PURIFICAÇÃO DE ÁGUA 

POR OSMOSE REVERSA; 

EQUIPAMENTO PARA PURIFICAÇÃO DE 

ÁGUA BASEADO NO PRINCÍPIO DE 

OSMOSE REVERSA, PROJETADO PARA 

REMOVER ATÉ 99% DE SAIS MINERAIS, 

BACTÉRIAS, PIROGÉNIOS E 

PARTÍCULAS ORGÂNICAS. O SISTEMA 

UNIDADE 1  R$      1.709,25  
 R$               

1.709,25  
 



 

DEVE SER DE CONFIGURAÇÃO 

STANDARD COM 4 ESTÁGIOS DE 

FILTRAÇÃO, INDICADO PARA USO 

LABORATORIAL, AQUÁRIOS, OU 

PROCESSOS INDUSTRIAIS LEVES.  2. 

PERFORMANCE E CAPACIDADE 

CAPACIDADE DE PRODUÇÃO: MÍNIMO 

DE 10 LITROS POR HORA (PODENDO 

VARIAR DE ACORDO COM A PRESSÃO 

DA REDE HIDRÁULICA).  TAXA DE 

REJEIÇÃO: ENTRE 95% A 98% DE 

SÓLIDOS TOTAIS DISSOLVIDOS (TDS).  

CONFIGURAÇÃO: SISTEMA DE 

BANCADA OU FIXAÇÃO EM PAREDE.  3. 

CONFIGURAÇÃO DOS 4 ESTÁGIOS DE 

FILTRAÇÃO O SISTEMA DEVE SER 

OBRIGATORIAMENTE COMPOSTO 

PELOS SEGUINTES ELEMENTOS 

FILTRANTES:  1º ESTÁGIO - FILTRO DE 

SEDIMENTOS (POLIPROPILENO): 

CARTUCHO DE 5 MICRA PARA 

RETENÇÃO DE PARTÍCULAS SÓLIDAS, 

AREIA, BARRO E FERRUGEM.  2º 

ESTÁGIO - FILTRO DE CARVÃO 

ATIVADO GRANULAR OU BLOCO: PARA 

REMOÇÃO DE CLORO, ODORES, 

SABORES E SUBSTÂNCIAS ORGÂNICAS 

QUE PODEM DANIFICAR A 

MEMBRANA.  3º ESTÁGIO - MEMBRANA 

DE OSMOSE REVERSA (TFC - THIN FILM 

COMPOSITE): ELEMENTO PRINCIPAL 

PARA A DESMINERALIZAÇÃO E 

PURIFICAÇÃO MICROBIOLÓGICA.  4º 

ESTÁGIO - PÓS-FILTRO DE 

DEIONIZAÇÃO (RESINA MISTA) OU 

CARVÃO DE POLIMENTO: 

DEPENDENDO DA APLICAÇÃO FINAL 

(LABORATORIAL = RESINA MISTA; 

ALIMENTAR/CONSUMO = CARVÃO).  

NOTA: PARA FINS LABORATORIAIS 

PADRÃO, RECOMENDA-SE A RESINA 

MISTA DE TROCA IÓNICA PARA 

GARANTIR CONDUTIVIDADE < 1 

µS/CM.  4. COMPONENTES E 

ACESSÓRIOS INCLUSOS CARCAÇAS: 

EM POLIPROPILENO DE ALTA 

RESISTÊNCIA COM VEDAÇÃO DUPLA 

(O-RING).  CONECTORES: SISTEMA DE 

ENGATE RÁPIDO (QUICK CONNECT) 

PARA FACILITAR A MANUTENÇÃO.  

CHAVE DE ABERTURA: ACOMPANHA 

CHAVE ESPECÍFICA PARA TROCA DOS 

REFIS DAS CARCAÇAS.  ADAPTADOR 

DE ENTRADA: CONECTOR PARA 

TORNEIRA OU PONTO DE ÁGUA DE ½ 

POLEGADA.  MANGUEIRAS: KIT DE 

MANGUEIRAS EM POLIETILENO 

ATÓXICO COM CORES DISTINTAS PARA 

ENTRADA, SAÍDA DE PURIFICADA E 

DESCARTE (REJEITO).  5. REQUISITOS 

OPERACIONAIS PRESSÃO DE 

OPERAÇÃO: DEVE OPERAR 

EFICIENTEMENTE ENTRE 2 A 6 BAR (30 

A 80 PSI). EM PRESSÕES INFERIORES, 



 

PODE SER NECESSÁRIA A INCLUSÃO 

DE BOMBA PRESSURIZADORA 

(OPCIONAL).  MANUTENÇÃO: FILTROS 

DE FÁCIL SUBSTITUIÇÃO PELO 

PRÓPRIO UTILIZADOR, SEM 

NECESSIDADE DE FERRAMENTAS 

COMPLEXAS.  6. REQUISITOS DE 

QUALIDADE MATERIAL: TODOS OS 

COMPONENTES EM CONTACTO COM A 

ÁGUA DEVEM SER DE GRAU 

ALIMENTAR (FOOD GRADE) OU 

INERTES.  GARANTIA: MÍNIMO DE 12 

MESES CONTRA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO. MODELO DE 

REFERÊNCIA: OSMOSE REVERSA 4 

ESTÁGIOS 10L/H STANDARD 

VALOR GLOBAL: R$ 300.110,82 (Trezentos mil cento e dez reais e oitenta e dois centavos.)           

9.2. Pregão Eletrônico exclusivo para as microempresas e empresas de pequeno porte, e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento geral do município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

 

30 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.302.0013.1054.0000 AQUISIÇÃO DE EQUIP. E MAT. PERMANENTE PARA  

UNIDADES DE SAÚDE 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

 

 

Amaraji/PE, 10 de junho de 2026. 

 

 

 
MARIA DAS GRAÇAS CAVALCANTI DA SILVEIRA  

Diretora administrativa – HABA  



 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO (...) Nº (...)/(20...), QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE AMARAJI, 

POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE AMARAJI/PE E A EMPRESA (...), PARA A 

AQUISIÇÃO DE BENS. 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE AMARAJI, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE AMARAJI/PE, inscrita(o) no CNPJ sob o nº (...) e com sede na (...endereço...), 

representado(a) pelo (...cargo do ordenador de despesas...), Sr. (...nome...); 

 

CONTRATADO: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), com sede na (...endereço...) e 

com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), 

Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato 

social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

 

Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e aos 

preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do Processo Licitatório nº (...) e do(...Pregão 

nº (...), mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do contrato é a contratação de (...), conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados da assinatura do 

instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, sua divulgação acontecerá no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

 

2.2 A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o Contratado. 

 

2.3 O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 



 

3.2.5.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

 

2.4 A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 
13. 3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

3.1.1 Condições de entrega: 

3.1.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS, contados do efetivo 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 

3.1.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.1.3. Os bens deverão ser entregues no (s) seguinte (s) endereço (s): xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

 
3.2. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

3.2.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

3.2.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

3.2.3 As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.2.4 O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

3.2.5 Fiscalização: 
 

3.2.6 Fiscalização Técnica: 

3.2.6.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

3.2.6.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 



 

3.2.6.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

3.2.6.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

3.2.6.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

3.2.6.6 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

3.2.7 Fiscalização Administrativa: 

3.2.7.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

3.2.7.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

3.2.8 Gestor do Contrato: 

3.2.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

3.2.8.2 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

3.2.8.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

3.2.8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

3.2.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

3.2.8.6 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 



 

 

14. 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1.   Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$(...) (...valor por extenso...). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

15. 6.1 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

16. 7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em (.../.../...). 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 



 

8.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade; 

8.1.6. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. cientificar o órgão de representação judicial do Contratante para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias: 

8.1.10. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.11. os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 

e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.3. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, o Contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.1.7. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.8. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.9. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

9.1.11.1.A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes com idade 

entre quatorze e dezoito anos, nos termos do art. 53 do Decreto Federal n° 9.579, de 22 de novembro 

de 2018. 

9.1.12. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.1.13. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.14. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.15. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.1.16. alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.17. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

9.1.18. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.19. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.1.20. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 

11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 

11.2.4.2. compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.1 a 11.1.4, de 0,5% (cinco 

décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato; 

11.2.4.3. compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.5 a 11.1.8, de 15% (quinze por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
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obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 

161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 



 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência daquele dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Estado, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada. 

 

14.1.2.  Programa de Trabalho: xxxxxxxxxxxxxxxxx 

14.1.2.  Elemento de Despesa: xxxxxxxxxxx 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS 

 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1  Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento no PNCP. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

 

17.1 Fica eleito o foro da comarca de Amaraji – PE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, este termo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor 

e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contratantes. 

 

Amaraji, em (...) de (...) de (...). CONTRATANTE CONTRATADO 

 

TESTEMUNHA CPF Nº 

TESTEMUNHA CPF Nº 



 

ANEXO III– MODELO DE PROPOSTA 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

AO  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AMARAJI-PE. 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 

MONTAGEM DO LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AMARAJI-PE. NOS TERMOS 

PLANO DE AÇÃO Nº 09032026-098025 E DA EMENDA PARLAMENTAR Nº 202644880003. 

Prezados Senhores, 

Pela presente, formulamos PROPOSTA COMERCIAL, de acordo com todas as condições do 

Pregão Eletrônico n.º XXX/2026 seus anexos. 

 

ITEM PRODUTO/SERVIÇO UNID. QTD. VLR.UNIT. 
VLR. 

TOTAL 
      

1 - Compõem nossa proposta os seguintes documentos: 

 

1.1 - Descrição do objeto, nos parâmetros do termo de referência, com indicação do preço unitário 

de cada item e do preço total propostos; 

 

1.2 – Dados complementares para a contratação. 

 

2 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, 

contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem em única e total contraprestação pela 

execução do objeto. 

 

3 - O prazo de validade desta proposta é de xxx (xxx) dias corridos, a contar da data estabelecida no 

respectivo edital para o seu acolhimento. 

 

Sem mais para o momento, firmamo-nos. Local, dia, mês e ano. 

 

Nome do representante legal 

Razão social da empresa e CNPJ 



 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA (MODELO) 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 0XX/2026 PREGÃO ELETRÔNICO XXX/2026 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AMARAJI 

 

 

 

A empresa , inscrita CNPJ n° , com sede na , através de seu 

representante legal Sr.  inscrito no CPF   e RG  , DECLARA, para os 

devidos fins, sob as penalidades cabíveis: 

 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo; 

 

Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

 

Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

Declara ainda não haver fatos impeditivos quanto a participação em licitações ou contratações com a 

Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, inexistindo até a presente data fatos impeditivos 

para sua habilitação no processo licitatório n° PREGÃO ELETRÔNICO n° /2026, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Atenciosamente, 
 

................. CPF...... 

 


